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Introdução 
Previsões de longa data sobre a insegurança hídrica tornaram-se realidade em muitos lugares 
do mundo, causadas pelo consumo irresponsável em um contexto de diminuição da oferta, 
poluição prejudicial à saúde, destruição de ecossistemas e mudanças climáticas (Jasechko et 
al., 2024). 75% da população mundial agora vive em países que estão perdendo níveis sem 
precedentes de água doce – e com velocidade intensificada desde 2024. (Chandanpurkar et 
al., 2025). Os rios d fazem parte do processo de secagem continental. Expressa-se em perdas 
de água em altas latitudes induzidas pelas mudanças climáticas, secas intensas e depleção de 
águas subterrâneas. Esse declínio no armazenamento de água terrestre ocorre tanto na 
superfície quanto no subsolo, na forma de gelo, neve, água superficial, água de degelo , 
umidade do solo e água subterrânea.  Metade dos principais aquíferos do mundo estão em 
estado de rápido esgotamento (ibid.), e dois terços das bacias hidrográficas do mundo estão 
sofrendo condições anormais em 2024 (Organização Meteorológica Mundial, 2025). O 
bombeamento excessivo de água subterrânea para a produção agrícola é atualmente o maior 
contribuinte para o declínio do armazenamento de água terrestre em regiões em processo de 
secagem, amplificando significativamente os impactos do aumento da temperatura, da 
aridificação e dos eventos de seca extrema (Chandanpurkar et al., 2025). 
 
Metade da expansão global da irrigação nas últimas décadas ocorreu em regiões com escassez 
hídrica. Essa expansão foi excepcionalmente grande no Brasil, onde as áreas irrigadas mais 
que dobraram entre 2000 e 2015 (Mehta et al., 2024). Isso colocou o Brasil na lista dos países 
mais populosos que sofrem com extremos de seca e chuva especialmente intensos, além de 
um nível e uma taxa de perda de água doce particularmente elevados em comparação global 
(mais de -0,2 cm por ano) (Chandanpurkar et al., 2025).  
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A América do Sul como um todo sofre com uma seca severa desde o final de 2023, com vazões 
"muito abaixo do normal" em importantes bacias hidrográficas, incluindo, entre outras, a do 
Amazonas e a gigantesca bacia do rio São Francisco, que fornecem água doce para grande 
parte das regiões mais populosas do Brasil (Organização Meteorológica Mundial, 2025). O 
ressecamento continental engloba teleconexões que abrangem países, até mesmo 
continentes. A tomada de decisões problemáticas no Brasil afeta outros países e até 
continentes por meio de sistemas interconectados de rios e precipitação, e também devido 
ao seu papel como um dos principais exportadores agrícolas dos quais dependem países com 
menos terras e água para alimentação (Lahsen et al., 2016). 
 
A tendência de intensificação da insegurança hídrica é difícil de reverter. Se há um aspecto 
positivo, é que uma gestão hídrica mais eficiente pode reduzir essa ameaça. Decisões sábias 
podem desacelerar significativamente, senão interromper completamente, as taxas de 
depleção de águas subterrâneas e a expansão da produção agrícola em regiões já afetadas 
pela escassez hídrica. É urgente aprimorar a capacidade de implementar essa gestão mais 
eficiente (Organização Meteorológica Mundial, 2025). Este artigo apresenta um diagnóstico 
amplo e sistêmico dos principais desafios e oportunidades políticas para uma governança 
eficiente da água doce no Brasil. Ele oferece (1) uma revisão da literatura que conecta uma 
ampla gama de estudos relevantes, porém atualmente desconectados, e (2) insights e 
experiências reunidos por três de seus quatro autores (Albiach Branco, Marques e Lima) como 
analistas e profissionais atuantes em processos de gestão hídrica no Brasil ao longo de anos e 
décadas. Ambas as fontes de informação - (1) e (2) - sugerem que um obstáculo fundamental 
é a tendência de abordar a segurança hídrica como um desafio técnico em vez de político , 
mais especificamente uma combinação de burocracia entrincheirada e mal adaptada e 
tomada de decisão de cima para baixo insuficientemente integrada; tomada de decisão 
orientada para a engenharia em grande escala; domínio de interesses poderosos e 
clientelismo; e fraca oferta de informação e educação pública. 
 
simplistas e perigosas de domínio técnico benigno continuam a centrar a ação governamental 
em soluções de engenharia massivas, como barragens e desvios de rios (Guerrero et al., 2024). 
No entanto, o que se faz mais necessário são mudanças legais , institucionais e processuais 
capazes de fomentar uma tomada de decisão sistêmica, integrada, baseada na ciência, 
ambientalmente responsável e participativa , que equilibre os princípios de eficiência, eficácia, 
inclusão, equidade, transparência e prestação de contas. Isso exige mecanismos muito mais 
robustos para a educação pública, o controle democrático e a transparência. A população 
brasileira precisa de maior acesso a conhecimento crítico e capacitador. Precisa conhecer os 
custos reais do tratamento negligente da água e de sua comercialização; as fontes sistêmicas 
dos problemas ; e a urgência, as possibilidades e os mecanismos para alcançar a mudança. 
Novas instituições e processos devem ser criados para mediar entre as diferentes escalas de 
governança e os interesses e necessidades concorrentes, promovendo o engajamento e a 
mudança em prol da participação democrática, da justiça e da transparência. A melhoria 
exigirá o enfrentamento do papel pernicioso, não transparente e sistêmico dos interesses que 
obtêm acesso privilegiado à água. Os maiores usuários são os poderosos lobbies agrícolas, 
cujas necessidades vorazes invadem cada vez mais as necessidades de sobrevivência de 
humanos, animais e da natureza, que as leis federais supostamente protegem (Mitidiero 
Junior e Goldfarb, 2021). Os data centers das grandes empresas de tecnologia, que consomem 
muita energia e água, representam uma nova e importante ameaça emergente. 
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Desperdiçando a Abundância 
O Brasil é um caso emblemático de contradição. Dotado das maiores reservas de água doce 
do planeta, sofre com a crescente insegurança hídrica. As leis nacionais preconizam uma 
governança democrática e policêntrica da água, mas a participação pública efetiva e a 
igualdade de direitos à energia, água e segurança alimentar permanecem inatingíveis 
(Kirchhoff et al., 2013). Uma combinação de desperdício colossal no fornecimento e descarte 
de água, interesses econômicos excessivamente poderosos impulsionando o agroextrativismo 
e uma tradição mal adaptada e arraigada de "soluções" tecnocráticas, verticalizadas e de 
grande escala em infraestrutura estão intensificando a insegurança hídrica e mantendo uma 
distribuição profundamente injusta dos recursos hídricos outrora abundantes do Brasil 
(Almazán-Casali et al., 2021, Kirchhoff et al., 2013). 

 
O Brasil possui 16% dos recursos hídricos renováveis globais (Lathuillière et al., 2025). Assim, 
este país de 217 milhões de habitantes desfruta de quase o dobro dos recursos hídricos da 
Rússia, o segundo país mais rico em água doce do mundo. A China ocupa o quinto lugar, mas 
precisa sustentar uma população de 1,43 bilhão de habitantes, mais de cinco vezes maior que 
a do Brasil, com pouco mais de um terço dos recursos hídricos brasileiros (Fonte: 
https://www.worldatlas.com/articles/countries-with-the-most-freshwater-resources.html ). 
 

Presente Cenário 2030 

  

 
Figura 2: Índice de Risco de Impacto da Seca. Situação atual e cenário para 2030. 
Fonte: AdaptaBrasil MCTI – Setor Estratégico: Recursos Hídricos. O documento foi acessado 
em 31 de janeiro de 2025, através do seguinte link: Dados e Impactos | AdaptaBrasil MCTI 
 
Os altos índices de disponibilidade de água per capita escondem uma considerável 
desigualdade na distribuição de água no Brasil, tanto no tempo quanto no espaço. O Brasil 
agora também figura entre o crescente número de países que sofrem com a grave escassez 
hídrica (Jacobi et al., 2016). Atualmente, 35 milhões dos 203 milhões de habitantes do Brasil 
não têm acesso à água potável (Maia e Andrea, 2024).  
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Além da desigualdade social e da poluição dos recursos hídricos existentes, as mudanças 
climáticas, os fenômenos El Niño e La Niña, as variações regionais e as limitações de 
infraestrutura contribuem para a desigualdade no abastecimento. Secas agudas consecutivas 
em muitas partes do país têm gerado um ciclo de escassez que ameaça não apenas as 
populações tradicionais, mas também a agricultura, a geração de energia e o abastecimento 
adequado de água nas cidades , intensificando os conflitos pela água. A participação do Brasil 
na disponibilidade global de água doce diminuiu aproximadamente pela metade ao longo de 
uma década, de uma estimativa que apontavam que a participação do Brasil na água doce 
global era de cerca de 20% em meados da década de 2000 (Ceratti, 2016) (ver 
https://www.worldatlas.com/articles/countries-with-the-most-freshwater-resources.html), 
avaliações mais recentes, baseadas em conjuntos de dados aprimorados, a situam entre 
aproximadamente entre 12% e 16%." 
As crises hídricas tornaram-se comuns, intensas e geograficamente extensas no Brasil na 
última década. O nível do Rio Negro no porto de Manaus, na Amazônia, atingiu apenas 12,11 
metros em um determinado momento de 2024, pouco mais da metade de sua profundidade 
normal de aproximadamente 21 metros. É o nível mais baixo registrado em 122 anos, desde 
o início das medições (Nolte, 2025). Olhando para o futuro, o Brasil deverá sofrer impactos 
cada vez mais intensos e nocivos das mudanças climáticas, como inundações e ondas de calor 
e secas mais longas e extremas (Masson-Delmotte, 2021; Borges, 2024). 
 
O caso da megalópole que engloba as duas cidades mais populosas do Brasil, São Paulo e Rio 
de Janeiro, também exemplifica tanto o imperativo quanto o desafio de alcançar uma 
segurança hídrica sólida e de longo prazo, apesar da consolidação legal de amplos princípios 
de sustentabilidade na legislação nacional de recursos hídricos em vigor desde a década de 
1990. Esses casos também exemplificam uma relação frequentemente estreita entre pobreza 
e falta de acesso adequado à água doce. O núcleo urbano de São Paulo e de muitas outras 
cidades desfruta de infraestruturas relativamente bem desenvolvidas, que fornecem energia, 
água e saneamento em quantidade suficiente. As periferias urbanas pobres , por outro lado, 
são marcadas por bairros densos, extensos e térreos, onde muitos carecem de infraestruturas 
adequadas, incluindo capacidade de armazenamento de água (Millington, 2018). Muitas 
empresas públicas de abastecimento de água abandonaram seus compromissos de fornecer 
disponibilidade hídrica adequada, reconhecendo publicamente os altos riscos e os baixos 
lucros obtidos com o fornecimento de água para os pobres (Marques et al., 2020). A 
insegurança hídrica está forçando muitos moradores pobres das cidades a migrarem dos 
centros urbanos para áreas de proteção ambiental, incluindo reservatórios, margens de rios 
e espaços verdes. A desigualdade no abastecimento, aliada à má gestão de resíduos, degrada 
ainda mais os ecossistemas e os recursos de água doce, além de intensificar a toxicidade e os 
riscos de inundação (Millington, 2018; Alencar et al., 2023; Nicollier et al., 2022). 
 
O acesso à água também foi interrompido de forma desproporcional em bairros urbanos mais 
pobres em 2014-2015, durante uma das piores secas que já atingiram os estados do Sudeste 
brasileiro. (Nobre et al., 2016). Os níveis de água nos reservatórios regionais caíram para 3-5% 
de sua capacidade de armazenamento , forçando um racionamento severo em São Paulo e 
Rio de Janeiro, cujas populações combinadas ultrapassam 30 milhões. As autoridades não 
conseguiram definir e aplicar medidas para maximizar o abastecimento e garantir uma 
distribuição justa , embora a legislação nacional (1) imponha a priorização das necessidades e 
do bem-estar humano e animal em situações de escassez e (2) conceda às autoridades o poder 
de suspender o fornecimento de água para projetos hidrointensivos nessas situações (Lazaro 
et al., 2023). 
 

https://www.worldatlas.com/articles/countries-with-the-most-freshwater-resources.html
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Um bom ponto de partida é encontrar maneiras de reduzir o desperdício de água no sistema 
de distribuição brasileiro, que perde aproximadamente 38% da água doce captada para 
consumo (SNIS, 2025). A falta de investimentos resultou em infraestrutura obsoleta e 
monitoramento e reparos ineficientes. Quatro estados do Sudeste, incluindo os ricos estados 
de São Paulo e Rio de Janeiro, são responsáveis por metade do desperdício de água no país. 
Os investimentos em reúso e melhoria do tratamento de esgoto também são insuficientes 
(SNIS, 2025). Essa falta de investimentos não se deve necessariamente à falta de recursos 
financeiros; o lucro muitas vezes é priorizado em detrimento da qualidade do serviço e da 
sustentabilidade, situação agravada em alguns casos pela privatização das empresas de água 
(Empinotti et al., 2019). 
 
O panorama atual para os rios do país é preocupante. (Borges, 2024). A Agência Nacional de 
Gestão de Recursos Hídricos (ANA) declarou recentemente cinco grandes bacias hidrográficas 
nacionais em estado de escassez hídrica (ANA, 2024). Estas incluem as principais bacias e 
afluentes do Amazonas (rios Madeira, Purus, Tapajós e Xingu) e grande parte do Pantanal. O 
Pantanal – a maior área úmida do mundo , Patrimônio Natural da Humanidade e Reserva da 
Biosfera pela UNESCO – é conhecido por sua enorme biodiversidade. A declaração de escassez 
hídrica contribui para intensificar o monitoramento hidrológico nessas regiões, identificar 
impactos no uso da água e propor medidas de prevenção e mitigação. Ela apoia a definição 
de regras especiais para o uso da água e a operação de reservatórios, a adoção de mecanismos 
tarifários de contingência para saneamento e o monitoramento do cumprimento das normas 
de uso da água , além de reduzir a burocracia associada à implementação de planos de 
contingência.  (ANA, 2024). 
 
 

 
Figura 2 - Recursos hídricos domésticos renováveis per capita (metros cúbicos). Brasil (verde), 
China (vermelho) e Mundo (linha roxa). A escala à direita refere-se aos dados do Brasil e da 
China. A escala à esquerda refere-se aos dados mundiais. Dados Abertos do Banco Mundial. 
Adaptação do gráfico pelo Banco Mundial, disponível em 
https://data.worldbank.org/indicator/ER.H2O.INTR.PC 

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

14000

16000

0

10000

20000

30000

40000

50000

60000

70000

80000

1
9

6
1

1
9

6
3

1
9

6
5

1
9

6
7

1
9

6
9

1
9

7
1

1
9

7
3

1
9

7
5

1
9

7
7

1
9

7
9

1
9

8
1

1
9

8
3

1
9

8
5

1
9

8
7

1
9

8
9

1
9

9
1

1
9

9
3

1
9

9
5

1
9

9
7

1
9

9
9

2
0

0
1

2
0

0
3

2
0

0
5

2
0

0
7

2
0

0
9

2
0

1
1

2
0

1
3

2
0

1
5

2
0

1
7

2
0

1
9

2
0

2
1

Recursos hídricos internos renováveis per capita
(metros cúbicos)

BRA CHN WLD



 
 7 

 
No contexto da intensificação dos impactos das mudanças climáticas, torna-se especialmente 
urgente que os brasileiros, como um todo, se mobilizem. Aprenda a reconhecer, compreender 
e encontrar maneiras de superar as estruturas de governança prejudiciais e insustentáveis 
que atualmente conduzem a nação a consequências trágicas. 
 

O papel da agricultura, da mineração e da energia hidrelétrica. 
A abundância de recursos de água doce oferece enormes benefícios. O modelo de 
desenvolvimento extrativista e centrado em commodities do Brasil depende de recursos 
hídricos confiáveis e abundantes (Lahsen et al., 2016). Estima-se que 58,5% da água doce 
nacional do Brasil seja utilizada na agricultura (irrigação e pecuária), 4% na indústria e 9% em 
domicílios urbanos (ANA, 2024). O fornecimento de energia nacional também é altamente 
dependente da água: 59% da eletricidade é gerada por usinas hidrelétricas localizadas ao 
longo de rios nacionais (de Oliveira et al., 2024). O comércio de produtos agrícolas responde 
por cerca de 90% do total de água “virtual” utilizada para o consumo humano em todo o 
mundo. Esse volume de água é consumido na produção de bens destinados ao comércio 
internacional. A água virtual associada ao comércio de alimentos dobrou entre 1986 e 2007, 
e o volume de alimentos comercializados internacionalmente cresceu quase três vezes mais 
rápido que a produção de alimentos entre as décadas de 1990 e 2015 (Vallino et al., 2021). 
Por meio de suas exportações agrícolas, o Brasil exporta cerca de 54,8 bilhões de metros 
cúbicos de água. metros cúbicos de água embutida por ano, principalmente para a China e a 
Europa (Vallino et al., 2021). Aproximadamente 20% e 50% da água doce utilizada para 
produzir a carne bovina exportada para a China e a UE, respectivamente, provêm de bacias 
hidrográficas com alta ou crítica escassez hídrica (Lathuillière et al., 2025). O uso pelo setor de 
mineração brasileiro é modesto em comparação com a agricultura. Mesmo assim, 1,6% do 
total de água captada no Brasil destina -se à mineração, grande parte para exportação (Moura 
et al., 2022). 
 
Um estudo recente buscou quantificar e apresentar não apenas a disponibilidade física de 
água em 149 países, mas também a escassez hídrica econômica. O conceito de escassez hídrica 
econômica se aplica a situações em que obstáculos socioeconômicos impedem o uso 
produtivo da água. A Figura 3 mostra a disponibilidade física de recursos hídricos renováveis 
cruciais para o uso produtivo da água. Ela também mostra o subinvestimento institucional e 
infraestrutural negativo e outras formas de governança frágil que impedem o fornecimento 
adequado de água em vários setores, notadamente na agricultura. O tamanho dos pontos é 
proporcional ao volume total de água virtual envolvido tanto na exportação quanto na 
importação para os respectivos países. Os pontos verdes indicam países importadores líquidos 
– países que importam mais água virtual por meio da compra de alimentos do que exportam. 
Os pontos violeta indicam países que são exportadores líquidos de água virtual. A 
proeminência do Brasil como exportador líquido de alimentos é visível no grande tamanho do 
ponto azul. Essa proeminência aumentou na última década e espera-se que aumente ainda 
mais, à medida que a China busca substituir as importações agrícolas dos Estados Unidos em 
um contexto de escalada das guerras comerciais entre EUA e China e de tensões sino-
americanas contínuas (repórteres da GT, 2024). 
 

https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/body-water
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Fonte: (Vallino et al., 2021)  
 
O estudo mostra que os países de alta renda obtêm grandes benefícios da exportação de água 
de países pobres ou de renda média, que, por sua vez, pagam um preço alto por esse comércio, 
na forma de insegurança hídrica. Em algumas regiões, até mesmo o setor agrícola, geralmente 
privilegiado, está agora enfrentando escassez de água (Lahsen, 2024a, Marques et al., 2019). 
 
Com a diminuição da água dos rios e outras fontes de água azul no Brasil, há uma corrida para 
explorar as águas subterrâneas. Os dados sobre a magnitude dessa extração de água 
subterrânea para irrigação são escassos – “uma grande incógnita” (Lathuillière et al., 2025). 
Essas lacunas de dados também dificultam uma governança hídrica informada e integrada 
(Kirchhoff et al., 2013). Métodos inovadores que utilizam sensoriamento remoto indicam o 
esgotamento insustentável dos principais aquíferos do Brasil (Richey et al., 2015). 55% dos 
mais de 17.000 poços nacionais estudados estão localizados em regiões onde os aquíferos se 
encontram em estado de esgotamento, a ponto de reduzir a vazão dos rios circundantes, 
especialmente em áreas sujeitas à intensa produção agrícola (Uchôa et al., 2024). Mais de 88% 
dos poços no Brasil operam ilegalmente (Uchôa et al., 2024) , o que complica ainda mais a 
governança. A urgência de conter o esgotamento das águas subterrâneas tem sido 
subestimada no Brasil. mas também globalmente (Oliveira et al., 2015 ) . 
 
A região amazônica contém mais de 70% da água doce total do Brasil. A maior parte dessa 
água depende de rios que nascem no vasto bioma adjacente, o Cerrado, que possui menor 
proteção legal. É principalmente o desmatamento no Cerrado, e não na Amazônia, que 
sustenta a situação insustentável do Brasil como um dos maiores produtores e exportadores 
mundiais de soja, algodão e carne bovina (Lahsen et al., 2016; O'Riordan, 2016). O Cerrado, 
que abastece oito das doze regiões hidrográficas do Brasil, fornece água para a maior parte 
do país, incluindo a Amazônia. Também abastece diversos países vizinhos.  
 
 

https://www.worldatlas.com/articles/where-is-the-amazon-rainforest-natural-wonders-of-our-world.html
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A rápida substituição da vegetação nativa do Cerrado por monoculturas e culturas comerciais 
está contribuindo para o esgotamento dos aquíferos. Culturas de monocultura, como a soja, 
não conseguem substituir a função de reposição dos aquíferos desempenhada pelas plantas 
nativas de raízes profundas, adaptadas ao clima semiárido (Lahsen et al., 2016). 
Considerando que mais da metade da eletricidade do Brasil é produzida por meio de energia 
hidrelétrica ao longo de rios nacionais, a conservação dos biomas interligados e dos recursos 
hídricos do Brasil é fundamental para manter a segurança energética do país. 
 
A qualidade da água também foi reduzida pelo uso intenso de pesticidas e herbicidas, 
resultando no aumento de doenças e mortes em humanos e animais (Martin et al., 2018). 
Produtos químicos perigosos podem ser encontrados até mesmo em áreas naturais remotas 
e supostamente protegidas em todo o país (Guerrero et al., 2024). Amplamente utilizado na 
produção de milho, cana-de-açúcar e soja, o nível legal de resíduos de glifosato na água 
potável brasileira, por exemplo, é cinco mil vezes maior do que o nível legalmente permitido 
na Europa (Bombardi, 2017). Esse “colonialismo químico” (Scorza et al., 2023) facilitado por 
legislação nacional frágil, a fraca aplicação das leis e regulamentos existentes permite que as 
concentrações reais de produtos químicos frequentemente excedam os limites legais já 
permissivos. Produtos químicos perigosos podem, portanto, ser encontrados em escoamento 
superficial, água de rios e recursos de água potável , incluindo muitos carcinógenos 
conhecidos proibidos em outras partes do mundo (Scorza et al., 2023). 
 
A vontade e o poder governamentais para proteger os biomas nacionais são limitados. A 
preservação por meio de intervenções de políticas públicas é especialmente difícil em biomas 
como o Cerrado, onde a rápida expansão da fronteira agrícola ocorre principalmente em 
terras privadas , em contraste com a região amazônica , onde as terras são em sua maioria 
públicas. Além disso, a produção agrícola lucrativa em larga escala gerou um lobby do 
agronegócio excepcionalmente organizado e poderoso, incluindo uma bancada rural no 
Congresso brasileiro que representa mais de 60% dos representantes em ambas as Casas 
Legislativas (Mitidiero Junior et al., 2022). Apoiada por abundantes recursos financeiros, essa 
supermaioria no Congresso permite que os interesses agrícolas imponham suas políticas 
desejadas tanto no Executivo quanto no Legislativo, em detrimento de interesses coletivos 
mais amplos e de longo prazo. (Mitidiero Junior et al., 2022) , incluindo a sustentabilidade 
financeira a longo prazo (TRUCOST, 2015). Nas palavras comemorativas de um de seus líderes , 
o agronegócio está desfrutando de “influência [sobre] a escolha de reis e rainhas no Brasil ” , 
onde antes só tinha influência econômica (Watts, 2014). 
 
A nova realidade da escassez hídrica está lentamente suplantando a antiga autopercepção 
nacional de um país com abundância de água. Essa é uma compreensão cultivada pelo 
agronegócio e seus apoiadores (Michelini e Lahsen, 2016; Lahsen, 2017). Um exemplo disso é 
Marcos Troyjo, ex - vice-ministro da Economia do Brasil (2019-2020) e ex-presidente do Banco 
dos BRICS (2020-2023). Diplomata de carreira e economista com doutorado , Troyjo retrata a 
crescente situação global de aumento populacional e escassez hídrica como uma 
oportunidade nacional (Podcast Os Economistas) , sem sequer mencionar as evidências 
científicas que indicam que a segurança alimentar e hídrica nacional é incompatível com o 
status de "a fazenda do mundo" (IPBES, 2018; Gatti et al., 2023; Feres Júnior e Gagliardi, 2021). 
 
A carne e a ração animal são as commodities que mais exacerbam as perdas de capital natural, 
incluindo os problemas interligados de desmatamento, poluição química e insegurança 
hídrica (TRUCOST, 2015).  
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Contrariando as recomendações científicas de uma ampla transição global para dietas mais 
baseadas em vegetais, visando reduzir a poluição e garantir a segurança alimentar e hídrica 
(Willett et al., 2019) , o agronegócio utiliza seu poder discursivo para promover 
entendimentos contrários, equiparando segurança alimentar a uma maior capacidade de 
consumir carne. (Michelini e Lahsen, 2016). Cada vez mais brasileiros desejam reduzir o 
consumo de carne por motivos de saúde e de bem-estar animal (Wilkinson, 2024; Hötzel e 
Vandresen, 2022) e, consistentemente, expressam um dos maiores níveis de preocupação 
com as mudanças climáticas em comparações internacionais (Andre et al., 2024). No entanto, 
os brasileiros também estão entre os maiores consumidores de carne per capita e 
desconhecem amplamente que a carne contribui para as mudanças climáticas e a escassez de 
água. (Hötzel e Vandresen, 2022). Sua ignorância é sustentada por um quase tabu sobre o 
assunto nos jornais nacionais. cobertura climática (Lahsen, 2017). 
 
Um dos muitos exemplos recentes do poder da coalizão do agronegócio relacionados à água 
foi a decisão do Congresso brasileiro , em 2024, de conceder um desconto tributário à carne. 
Como costuma acontecer (Mitidiero Junior et al., 2022) , o agronegócio “conseguiu tudo o que 
queria” nessa decisão, nas palavras de um analista político a par das discussões parlamentares 
(Konchinski, 2024). O benefício fiscal beneficia principalmente os segmentos mais ricos da 
população brasileira (Konchinski, 2024). 
 

Obtenção de lucros indevidos e fragmentação de políticas 
Formalmente, o Brasil rompeu com sua longa tradição de gestão hídrica "convencional", 
fragmentada e verticalizada na década de 1990, quando adotou a estrutura de Gestão 
Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) da Parceria Global para a Água. A abordagem insular e 
convencional da gestão hídrica começou a ser questionada na década de 1980, quando as 
transformações político-ambientais globais e os conflitos socioambientais em nível nacional 
exigiram novas abordagens. Isso culminou na Lei Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 
9.433/97), promulgada em 1997. Elaborada após a ditadura política de direita que governou 
o Brasil entre 1964 e 1985, a Constituição de 1988 e a Lei Nacional de Recursos Hídricos de 
1997 se baseiam em um arcabouço jurídico e institucional moderno, com forte ênfase na 
gestão em nível de bacia hidrográfica e na participação pública, em consonância com a GIRH 
(Kirchhoff et al., 2013). Embora esses princípios já estejam consagrados nas leis nacionais, os 
compromissos culturais e institucionais mantêm grande parte da abordagem fragmentada, 
desigual, insular, rígida, vertical e centrada em grandes infraestruturas para a gestão da água 
(Kirchhoff et al., 2013). 
 
A insegurança hídrica pode aumentar em paralelo com a privatização em curso dos recursos 
hídricos no Brasil, uma vez que a busca pelo lucro pode incentivar um maior consumo de água 
em vez da sua conservação. (Maia e Andrea, 2024). Em 2024, o governador do estado de São 
Paulo vendeu a Sabesp, uma lucrativa empresa com 50 anos de história, por um preço 18% 
abaixo do seu valor de mercado , sem processo de licitação. A venda para a Equatorial Energia 
SA gerou bilhões de dólares instantaneamente, lucro líquido para a empresa, que não tinha 
experiência prévia em gestão de recursos hídricos. (Bloomberg, 2024; Sintaema, 2024). A 
justificativa do governo estadual liderado por Tarcísio de Freitas era a de que o abastecimento 
de água existente era inadequado. Isso contradizia o alto desempenho da Sabesp no 
fornecimento de água e esgoto, que atendia 98% e 92% da população do estado, 
respectivamente. Estatísticas já elevadas em comparação nacional, a Sabesp tinha planos – e 
orçamento – para alcançar o fornecimento público universal em todo o estado até 2029 
(Rocha, 2024; Carvalho e Bernardes, 2024). A Sabesp gerou superávit por 30 anos, um lucro 
líquido de 3,5 bilhões de reais em 2023, apesar dos pesados investimentos para melhorar o 
serviço, da ordem de R$ 5,3 bilhões por ano na última década. O governo estadual impôs a 
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privatização contra a venda, apesar da ampla e vigorosa oposição pública e dos argumentos 
comprovados de que ela representava um roubo de recursos públicos. A privatização foi 
contestada por 61% da população do estado (Carmo, 2024). Ela também contraria a tendência 
mundial de retorno ao controle público da água após privatizações nas últimas décadas, 
refletindo experiências negativas com a privatização e um consenso crescente de que um 
melhor serviço, custos mais baixos e maior acesso para todos são melhor garantidos pela 
gestão da água como um bem público, e não como uma mercadoria com fins lucrativos. (da 
Silva e Fracalanza, 2022, Bhattacharya e Banerjee, 2015).  
 

Segurança hídrica: um desafio político 
Democratizando a tomada de decisões 
A gestão sustentável da água exige uma gestão adaptativa capaz de reconhecer e canalizar as 
forças ecológicas, sociais e políticas, abordando a água como algo mais do que um mero 
insumo ou mercadoria econômica. Em vez das persistentes “estratégias rígidas” de comando 
e controle centradas na gestão de rios, barragens e aquíferos (“água azul”) por meio de 
grandes “soluções” de infraestrutura, a gestão responsável e o acesso equitativo à água doce 
limpa dependem da transformação das relações sociais. A segurança hídrica permanecerá 
inatingível enquanto for tratada como a tarefa isolada de prover água física, em vez de como 
uma reflexão sobre os sistemas atuais e as relações sociais que organizam a água (Empinotti 
et al., 2019; Swyngedouw, 2009). Essa mudança de paradigma é essencial para abordar as 
raízes mais profundas que impedem uma melhor governança da água no Brasil. Alcançar um 
modelo de desenvolvimento socioeconômico mais sólido, capaz de proporcionar maior 
segurança hídrica e bem-estar para muitos, é, portanto, em última análise, um desafio político 
influenciado pela cultura (Conca e Weinthal, 2018, Jacobi et al., 2016, Maia e Andrea, 2024) 
— um desafio que a privatização da gestão da água tem maior probabilidade de intensificar 
do que reduzir (da Silva e Fracalanza, 2022, Bhattacharya e Banerjee, 2015). 
 
A Lei da Água de 1997 introduziu um sistema nacional de gestão de recursos hídricos com 
princípios inovadores inspirados na estrutura internacional de gestão integrada de recursos 
hídricos (GIRH). Enfatizou a tomada de decisões descentralizada e a participação dos setores 
sociais e econômicos nos níveis federal, estadual e municipal, incluindo os cidadãos. A lei 
também reconheceu a água como um bem público e buscou equilibrar o consumo humano, a 
preservação ambiental e as atividades econômicas. Embora reconhecesse o valor econômico 
da água, priorizou o consumo humano e animal em períodos de escassez e determinou a 
preservação dos ecossistemas e da biodiversidade para as necessidades presentes e futuras. 
Essa estrutura institucional ofereceu oportunidades para transparência, responsabilização e 
participação pública, visando orientar a tomada de decisões pelos princípios do 
desenvolvimento sustentável e da gestão integrada. 
 
Embora institucionalmente inovadora em seu design, muitas das novas características 
introduzidas na Lei das Águas de 1997 permanecem apenas aspiracionais. A influência da 
sociedade civil e de grupos de baixa renda na tomada de decisões continua limitada. Agências 
federais e governos locais, ainda presos a uma cultura tecnocrática de controle vertical, têm 
se mostrado relutantes em ceder autoridade e estão mal preparados para implementar o 
modelo participativo idealizado pelos comitês de bacia hidrográfica (Empinotti et al., 2019). 
Remontando ao Código das Águas de 1934, essa tradição burocrática centralizou a autoridade 
em uma elite tecnocrática e, por décadas, priorizou a expansão hidrelétrica (Santos e 
Medeiros, 2009). O isolamento da gestão governamental provavelmente surgiu dos esforços 
para proteger a tomada de decisões da “irracionalidade e da busca de privilégios da política 
partidária” (Almazán-Casali et al., 2021, p. 3). 
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Um problema crucial reside na implementação da lei. A descentralização introduzida 
transferiu, em grande parte, responsabilidades do governo federal para os estados e agências 
autônomas como a ANA, mas não estendeu o poder de decisão aos municípios ou níveis locais, 
minimizando a participação popular (Empinotti et al., 2019). Na prática, a tomada de decisões 
continua a refletir estilos de gestão convencionais, sustentados pela inércia legal e burocrática. 
A tendência é para o domínio tecnocrático, particularmente em tempos de crise (Kirchhoff et 
al., 2013). Assim, o potencial democratizador da governança participativa da água é obstruído 
por estruturas persistentes que privilegiam projetos de engenharia de grande escala e 
negligenciam as dimensões socioecológicas (Kirchhoff et al., 2013, Lazaro et al., 2023). 
A persistência dessas abordagens de cima para baixo é exemplificada pela grande seca em São 
Paulo. Ao enquadrar a crise de forma restrita como um déficit de precipitação e infraestrutura, 
o governo priorizou o redirecionamento dos fluxos de água entre corpos hídricos e regiões 
(Empinotti et al., 2019). Isso relegou a um segundo plano as raízes sociopolíticas e ecológicas 
do problema — como o uso inadequado da terra, a poluição e a alocação, o consumo e o 
desperdício de água de forma insustentável e desigual. A administração centralizada e técnica 
da água concentra- se na infraestrutura de "água azul" em detrimento da água potável. A 
gestão inteligente da "água verde" ( infiltração da chuva e irrigação de plantas , etc.) 
negligencia as redes sociais e as estruturas político-econômicas que poderiam viabilizar a 
tomada de decisões descentralizada. 
 
Em suma, o desafio centra-se em alcançar uma distribuição de poder mais equitativa e justa 
entre as estruturas de tomada de decisão, capaz de instituir políticas eficazes e redes de 
influência que promovam a distribuição igualitária de funções e recursos (Empinotti et al., 
2019). Mecanismos formais de participação, como os comitês de bacia hidrográfica, existem 
na legislação, mas estão institucionalizados de forma a conferir peso desproporcional aos 
representantes do governo e da indústria, enfraquecendo, assim, as considerações de 
interesse público relacionadas ao meio ambiente e à equidade social (Marques et al., 2020). 
A compartimentalização e as hierarquias dentro das estruturas governamentais dificultam 
ainda mais a gestão integrada da água, permitindo que as principais decisões sobre a alocação, 
a qualidade e o investimento em infraestrutura hídrica sejam controladas por setores que 
frequentemente ignoram os planos de bacia hidrográfica (Empinotti et al., 2019).  
 

Fortalecimento da Produção de Conhecimento e das Organizações de 
Fronteira 
Novas organizações ou processos são necessários para concretizar o potencial político positivo 
dos Comités de Bacia Hidrográfica, fomentando a participação da sociedade civil, canalizando-
a e o conhecimento técnico relevante para a tomada de decisões (Kirchhoff et al., 2013). É 
preciso ensinar aos burocratas como participar com sucesso em processos de tomada de 
decisão participativos e ecologicamente responsáveis. A capacidade de produzir e comunicar 
informações confiáveis sobre reservatórios de água precisa ser fortalecida. (Kirchhoff et al., 
2013) ; A capacidade insuficiente para produzir e comunicar informações confiáveis sobre 
reservatórios de água é um obstáculo há muito identificado para alcançar a gestão integrada 
da água prescrita pelo país. Leis da água e regime de governança desde a década de 1990. 
 
O Observatório da Governança da Água (OGA) foi criado para preencher essa lacuna. Uma 
rede multissetorial , o OGA reúne 66 instituições dos setores público e privado, organizações 
da sociedade civil e 25 pesquisadores que reconhecem a necessidade de monitorar e 
aprimorar a gestão dos recursos hídricos em nível nacional e estadual. Para melhorar a 
coordenação da governança da água e sua análise no Brasil , o OGA desenvolveu um Protocolo 
de Monitoramento da Governança da Água. Disponível desde 2020 e acessível digitalmente a 
partir de 2025, o Protocolo oferece um meio estruturado de coleta de dados que pode ser 
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utilizado pelos cerca de 250 Comitês de Bacias Hidrográficas do Brasil, além de órgãos de 
gestão e outras entidades que também compõem o sistema brasileiro de gestão de recursos 
hídricos. Abrangendo um total de 55 indicadores em cinco dimensões ( ambiente legal, 
capacidades do Estado, instrumentos de gestão de recursos hídricos, interação Estado-
sociedade e relações intergovernamentais ), o Protocolo pode identificar lacunas de 
conhecimento e gestão e, assim, inspirar e direcionar planos para superá-las. O OGA, no 
entanto, não possui autoridade para garantir o cumprimento do Protocolo. Até o momento 
(setembro de 2025), 28 Comitês de Bacia Hidrográfica, a Companhia de Gestão de Recursos 
Hídricos do Ceará (COGERH) e as agências das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – 
todas integrantes do sistema nacional de gestão de recursos hídricos – aderiram ao programa 
de monitoramento para coleta de dados. Nenhuma delas, contudo, elaborou ainda planos de 
ação com base em suas análises, embora sejam as entidades mais indicadas para participar 
da tomada de decisão descentralizada, transparente e participativa, conforme previsto na 
Política Nacional de Recursos Hídricos do Brasil. 
 
Existindo como uma mera rede, a OGA não dispõe de pessoal remunerado nem de outros 
recursos permanentes, e seu papel se limita, em grande parte, à facilitação e circulação de 
informações. Uma OGA com financiamento robusto e equipe profissional poderia alcançar 
mais como mediadora política estratégica , concretizando o caráter público, democrático e 
descentralizado previsto pela Política Nacional de Recursos Hídricos e combatendo a 
fragmentação e a captura por interesses privados que atualmente a debilitam. Uma OGA mais 
empoderada poderia fazer mais para alertar a população sobre a ameaça da insegurança 
hídrica e as medidas para evitá-la. Poderia promover um diálogo e estratégias mais coerentes 
e eficazes para abordar lacunas institucionais críticas , tanto dentro dos Comitês de Bacia 
Hidrográfica quanto entre estes e as unidades de governança de nível superior , como 
ministérios e a Agência Nacional de Águas. Poderia ajudar a formular políticas públicas 
facilitadoras e criar capacidade e incentivos para que os comitês sejam mais transparentes, 
concedam maior influência à sociedade civil e se engajem sistematicamente na geração, 
análise e disseminação pública de dados de desempenho , à luz dos mandatos legais para uma 
governança integrada e participativa. Na prática, isso poderia ser operacionalizado 
concedendo aos Comitês de Bacia Hidrográfica e outras entidades do sistema nacional de 
gestão de recursos hídricos acesso a recursos técnicos e financeiros, sob a condição de que 
adotem princípios de transparência e responsabilidade, incluindo a publicação de métricas 
relevantes em uma plataforma unificada gerenciada pela OGA. Ao sistematizar e tornar o 
desempenho da governança visível a todos, a OGA poderia fomentar um ciclo virtuoso de 
aprendizado institucional, permitindo que práticas bem-sucedidas sejam identificadas, 
validadas e disseminadas nacionalmente para possível replicação. 
 
É um erro e tem consequências negativas que essas funções importantes de produção e 
transmissão de conhecimento sejam deixadas a cargo de uma organização da sociedade civil 
gerida por voluntários e sem um orçamento substancial. 
 

Combater a concentração de poder e desregulamentar o meio ambiente 
A promessa de uma tomada de decisão mais baseada na ciência e do empoderamento e 
participação em nível local na gestão da água é enfraquecida pela ascensão de partidos 
políticos de direita nas recentes eleições estaduais e municipais , e pelo desempenho 
particularmente forte do Partido Social Liberal de Jair Bolsonaro, que combate 
agressivamente a proteção ambiental (Marquardt et al., 2022; Lahsen, 2024a). Os cinco 
partidos políticos que conquistaram o maior número de cadeiras nos governos estaduais e 
municipais nas eleições nacionais de 2024 apoiam o PL2159, o “Pacote de Destruição 
Ambiental”, um conjunto de leis antiambientais composto por mais de vinte e cinco propostas 
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de lei e três emendas constitucionais (Mitidiero Junior et al., 2022). Entre muitas outras 
mudanças com consequências para a água, o PL2159 propõe alterações legislativas para 
remover a proteção de rios urbanos e para afrouxar ainda mais os limites ao uso de herbicidas 
e pesticidas poluentes da água (Observatório do Clima, 2024). Algumas dessas propostas de 
lei foram aprovadas, enquanto outras estão em discussão no Congresso brasileiro e 
provavelmente serão adotadas (Observatório do Clima, 2024). 
 
A flexibilização das regulamentações torna-se ainda mais relevante em um contexto de 
pressões internacionais para a instalação de data centers em todo o mundo, visando atender 
às necessidades de eletricidade para inteligência artificial (Al Jazeera, 2025; The Economic 
Times, 2025). Data centers que suportam IA exigem quantidades vorazes de energia e recursos 
naturais para sustentar a inteligência artificial embarcada, incluindo água doce, um recurso 
escasso (Duran, 2025; The Economic Times, 2025). Injustiças ambientais associadas já são 
observadas em todo o mundo, tanto no Norte quanto no Sul globais, e algumas já foram 
constatadas no Nordeste brasileiro, região propensa à seca, devido à sua localização 
estratégica para a transmissão da energia produzida para outros continentes (Al Jazeera, 
2025). 
 

Um Novo Modelo de Desenvolvimento Econômico 
integrada exige coordenação entre setores , considerando as vulnerabilidades 
socioambientais e a distribuição equitativa de recursos, além de buscar maneiras de alinhá-
las. diversos interesses rurais e urbanos em diversas regiões e escalas (Lazaro e Jacobi, 2023). 
Isso inclui, sobretudo, repensar o modelo econômico predominantemente centrado na carne 
e na soja e aumentar o apoio à agricultura familiar (Lahsen et al., 2016) , buscando uma 
distribuição mais equitativa de benefícios e custos do que o modelo econômico atual, 
centrado na produção agrícola de alto insumo e no extrativismo (Mitidiero Junior e Goldfarb, 
2021). Um novo modelo de desenvolvimento econômico, mais sustentável, precisa ser 
encontrado para reduzir a pressão sobre os recursos primários. O crescimento econômico 
tende a aumentar a renda familiar e, portanto, a segurança alimentar, mas, se mal 
administrado, pode degradar os recursos naturais e agravar problemas como o aumento do 
desmatamento , a poluição e a sobrecarga dos recursos hídricos, desencadeando a 
insegurança alimentar (Berchin et al., 2019). 
 
O aumento dos subsídios e de outras estruturas de apoio à agricultura familiar pode ajudar a 
reduzir as pressões socioeconómicas e ambientais interligadas. A agricultura familiar 
apresenta grandes benefícios sociais e ambientais que reforçam a segurança hídrica e 
alimentar (Berchin et al., 2019). Responsável pela produção da maior parte dos alimentos 
consumidos a nível nacional, a agricultura familiar é praticada por 84,4% das explorações 
agrícolas rurais, ocupando 74,4% (12,3 milhões) das pessoas em zonas rurais, numa área que 
corresponde a apenas 24,3% (80,10 milhões de hectares) da área agrícola total (Berchin et al., 
2019). Apesar destes benefícios comprovados e da elevada produtividade, apenas 15% das 
explorações agrícolas familiares têm acesso a apoio financeiro e apenas 1-4% das explorações 
mais pequenas recebem algum tipo de subsídio (Souza Costa Neves, 2023). Em conjunto, os 
agricultores familiares receberam apenas 18% dos subsídios governamentais para a 
agricultura em 2024, menos de um quinto dos recursos destinados à agricultura em larga 
escala, mais prejudicial social e ambientalmente, cujos poderosos lobbies pressionam pela 
desregulamentação do uso da terra, da água e de pesticidas (Mitidiero Junior e Goldfarb, 
2021). A disparidade nos subsídios governamentais reflete a grande influência das elites 
agrárias brasileiras no fragmentado sistema partidário do Brasil, em particular junto aos 
partidos de direita, financiando e, consequentemente, impulsionando candidatos políticos 
aliados ao poder (Milmanda, 2023). Isso lhes concedeu acesso direto à formulação de 

https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/natural-resources
https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/deforestation
https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/deforestation
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políticas-chave em um nível geralmente não desfrutado por grupos de interesse (Milmanda, 
2023) , permitindo-lhes “influenciar a escolha de reis e rainhas no Brasil” para “conseguir tudo 
o que [desejam]” (Watts, 2014). Em 2024, isso incluiu a redução da tributação de produtos 
cárneos (Konchinski, 2024) e a adoção de alterações legais propostas no PL2159 “Pacote de 
Destruição Ambiental” (Mitidiero Junior e Goldfarb, 2021). 
 

Reformando estruturas de informação que desempoderam 
O desempoderamento público por meio de estruturas de comunicação e educação 
tendenciosas e falhas se reflete nos baixos níveis de conhecimento público sobre os Comitês 
de Bacia Hidrográfica e suas atividades, que são a espinha dorsal da tomada de decisão 
descentralizada e participativa. Pesquisas mostram que a gestão integrada de recursos 
hídricos bem-sucedida requer a integração e comunicação eficazes de informações científicas 
e técnicas, além da participação e do apoio de agências (Kirchhoff et al., 2013). Atualmente, 
apenas cerca de um terço da população já ouviu falar dos Comitês de Bacia Hidrográfica, que 
são a espinha dorsal da tomada de decisão descentralizada e participativa, e menos da metade 
desse pequeno subconjunto sabe qual é a função dos comitês (Barrêto e Lima, 2024). Isso 
aponta para uma obstrução de nível superior às transformações justas rumo à 
sustentabilidade: a mídia privada a serviço das elites e a mídia pública com financiamento 
inadequado (Matos, 2016). A mídia dominante no Brasil, altamente concentrada e de 
propriedade privada, é oligárquica, politicamente homogênea e excepcionalmente poderosa 
em comparação internacional (Lahsen, 2024a). Os principais jornais tradicionais filtram 
informações quando estas são “inconvenientes” para os principais interesses econômicos e 
políticos. Por exemplo, mantêm um quase tabu sobre a discussão crítica dos impactos 
ambientais negativos da produção de carne bovina e minimizam o problema e a atuação do 
setor público quando esses impactos são mencionados (Lahsen, 2017). Os veículos de mídia 
tradicionais do Brasil permanecem poderosos em um contexto de mídias sociais (Lahsen, 
2024a) , favorecidos pela ausência de regulamentações legais contra a propriedade cruzada, 
comum em muitos países (Mauersberger, 2016). 
 
Isso também torna o setor de telecomunicações e suas leis um foco potencialmente fértil para 
intervenções, facilitado pelo fato de a Constituição brasileira especificar que a mídia nacional 
deve priorizar a educação pública e outros benefícios públicos em detrimento do 
entretenimento (Lahsen, 2024a). A reforma da mídia é um elemento central em uma 
revolução necessária na educação ambiental, no Brasil, mas também globalmente (Lahsen, 
2024a, Lahsen, 2024b). Uma educação ambiental contextualizada e emancipadora, 
firmemente incorporada às políticas públicas e disseminada em todos os níveis de governo e 
setores da sociedade brasileira, pode fomentar capacidades reflexivas e políticas em relação 
aos riscos associados ao uso irresponsável da água e de outros recursos naturais. Pode 
fomentar uma compreensão pública vital da importância da participação cidadã significativa 
e das pressões para alcançá-la, criando um ciclo virtuoso de transformação. A ativação eficaz 
dessa alavanca exige superar a obstrução gritante da mídia dominante interligada, dos 
interesses agrícolas e dos lobbies de poder, que fomentam a aquiescência pública em vez de 
educar os cidadãos sobre os riscos envolvidos (Murphy, 2017; dos Santos et al., 2019; 
Mitidiero Junior e Goldfarb, 2021; Schilling-Vacaflor et al., 2021). A reforma da mídia, em 
apoio a uma mídia pública independente e bem financiada, é uma mudança indispensável 
para que essa transformação aconteça (Lahsen, 2024a). Estudos de outros países mostram 
que a existência de uma mídia pública independente, de qualidade e bem financiada se traduz 
em maior apoio público a políticas que promovam a equidade e a democratização da mídia. 
De fato, isso fomenta um ciclo de retroalimentação positiva entre o fortalecimento da mídia 
pública, a equidade e a democratização. Inversamente, a propriedade concentrada e privada 
dos meios de comunicação tende a naturalizar a desigualdade e a intensificá-la, cultivando 
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preferências populares contra políticas de igualdade e estruturas de mídia controladas 
democraticamente (Lahsen, 2024a). 
 
A concretização do sonho e do imperativo de melhorar a informação pública e a mobilização 
em prol de uma gestão hídrica sábia é ainda mais desafiada no contexto das grandes empresas 
de tecnologia, sobretudo quando os planos dos seus proprietários para centros de dados 
apontam na direção oposta. Jornalistas investigativos relatam um alarmante silenciamento da 
imprensa independente sobre problemas socioambientais, num contexto de priorização 
algorítmica de conteúdo de entretenimento e envolvimento superficial, e de uma transição 
para resultados de pesquisa com respostas únicas, gerados por inteligência artificial , em 
motores de busca. Estes e outros desenvolvimentos nas redes sociais estão a reduzir 
drasticamente as visitas a sites especializados, marginalizando o jornalismo científico e 
ambiental. Alguns sites especializados relatam ter sofrido quedas de mais de 90% nas visitas 
com esta mudança (Cortez, 2025). Esta drástica redução de visualizações representa uma 
ameaça existencial para o jornalismo e a ação ambiental. Os sites de notícias dependem do 
público para sobreviver, seja através de publicidade, subscrições ou doações, e de um público 
informado. A mobilização requer a facilitação adequada do fornecimento de informações 
ambientais. 
 

Conclusão 
A Lei Nacional das Águas do Brasil é um exemplo de como a legislação pode fornecer a 
estrutura legal para a sustentabilidade e a equidade no uso dos recursos naturais, permitindo 
múltiplos usos dos recursos, mas priorizando o bem-estar humano e animal e regulamentando 
a quantidade de água que pode ser retirada ou utilizada. No entanto, o caso brasileiro também 
exemplifica o desafio de alcançar tal governança, mesmo quando consagrada em lei. Se há 
algum aspecto positivo, talvez seja o de que a ameaça da insegurança hídrica oferece uma 
oportunidade sem precedentes para pôr fim a tendências desadaptativas de longa data no 
uso e na governança da água doce, cada vez mais disputada. Por outro lado, apelos 
proeminentes para aproveitar essa oportunidade datam de mais de 30 anos (Gleick, 1994) e 
permanecem relativamente ignorados na tomada de decisões na vida real , como evidenciado 
pelas tendências negativas contemporâneas apresentadas aqui. 
 
A oferta de serviços de água equitativos e acessíveis exige um nível sem precedentes de 
integração de políticas públicas e mudanças sistêmicas rápidas nos âmbitos sociopolítico, 
burocrático e jurídico, incluindo mecanismos muito mais robustos de controle democrático e 
transparência. Além de abandonar pressupostos antigos, porém simplistas e perigosos, de 
domínio técnico benigno por meio de soluções de engenharia massivas, como barragens e 
desvios de rios (Guerrero et al., 2024) , essa transformação deve ser concebida para garantir 
à população brasileira maior acesso a conhecimento crítico e participação na tomada de 
decisões. Os cidadãos precisam conhecer os custos reais do tratamento negligente da água e 
de sua comercialização. Uma forte pressão pública depende desse conhecimento. Pressão e 
participação pública na tomada de decisões são necessárias para mudanças legais, tanto para 
conter a onda de desregulamentação ambiental quanto para assegurar a aplicação efetiva das 
leis vigentes, como o Artigo 15. O Artigo 15 permite a suspensão da alocação de água para 
projetos hidrointensivos quando isso for necessário para atender aos interesses coletivos de 
conservação ambiental e de recursos hídricos e garantir o abastecimento adequado para 
consumo humano e animal. Atualmente, a população brasileira não possui as ferramentas 
necessárias para compreender nem os riscos nem os possíveis caminhos para transformações 
justas que visem os objetivos interligados de sustentabilidade, segurança hídrica e alimentar. 
A liberdade da fome e o acesso a alimentos nutritivos em quantidade e qualidade suficientes 
são direitos humanos. O exercício desses direitos exige acesso adequado à informação, 
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empoderamento e participação efetiva nos processos de tomada de decisão política, aspectos 
que a atual configuração das instituições sociopolíticas e econômicas do Brasil dificulta. 
Democratizar as estruturas de informação e controlar as grandes empresas de tecnologia são 
passos iniciais estratégicos, pois representam meios eficazes para informar e mobilizar o 
público, essenciais para alcançar mudanças em todas as outras áreas. 
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